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PROJETO DE LEI Nº. 13.595               
(Rogério Ricardo da Silva)

Altera a lei 8.129/2013, que regula a Política Municipal para a Pessoa Idosa-
POMPI, para prever publicidade, na forma que especifica, das informações

referentes aos programas sociais, políticas públicas e equipamentos públicos
para idosos.

Art. 1º. A Lei n° 8.129, de 26 de dezembro de 2013, que regula a Política

Municipal  para  a  Pessoa  Idosa-POMPI,  o  Conselho  Municipal  dos  Direitos  da  Pessoa  Idosa-

COMDIPI e o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa-FUMDIPI, passa a vigorar acrescida

dos seguintes dispositivos:

“Art.  9º-__.  A  publicidade  das  informações  referentes  aos  programas

sociais, políticas públicas e equipamentos públicos para idosos mantidos pelo Município, executados

tanto com recursos exclusivos do Município quanto com recursos de parcerias com outras esferas de

governo ou com instituições privadas,  dar-se-á por meio da disponibilização das informações no

sítio eletrônico da Prefeitura, constando, no mínimo, os seguintes itens:

I  – nomes  dos  programas  sociais,  políticas  públicas  ou  equipamentos

públicos destinados aos idosos;

II  – endereço  e  telefone  dos  locais  onde  os  programas  sociais  ou

equipamentos públicos são mantidos;

III  – horário  de  atendimento  dos  equipamentos  públicos  e  programas

sociais;

IV – legislação que rege os programas sociais.” (NR)

Art.  2º. Esta lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) dias de sua

publicação oficial.



(PL n°.  13.595 - fls. 2)

J u s t i f i c a t i v a

O  princípio da publicidade  está previsto no artigo 5º, XXXIII,  e  art.  37,

caput,  da Constituição Federal e consagra o dever de divulgação oficial dos atos administrativos. O

livre acesso às informações e transparência na atuação administrativa face a uma sociedade moderna

como a de hoje, se faz essencial e traz o dever de transparência da Administração Pública.

Hoje é comum que os cidadãos tenham dificuldade de saber os programas

sociais, equipamentos públicos e informações que lhes digam respeito por falta da devida clareza.

E  quando  se  trata  de  idoso,  a  situação  se  torna  ainda  mais  delicada,

merecendo de forma efetiva uma maior proteção, dada a vulnerabilidade desse grupo social.

Nesse sentido,  a  Constituição  Federal  e a legislação  federal  (Estatuto  do

Idoso  –  Lei  Federal  n°  10.741/03)  garantem essa  proteção  aos  idosos  e,  na  mesma  linha,  a  Lei

Orgânica do Município de Jundiaí também confere múltiplos direitos.

Por contarmos com tantas estruturas legais de proteção, é inadmissível que o

idoso  não  saiba  onde  se  encontram  equipamentos  específicos  para  a  sua  classe  etária  na  rede

municipal, vez que essas informações nãos constam da publicidade atual dos órgãos oficiais. Por essa

razão e para garantir uma efetiva proteção aos idosos, conto com a aprovação dos nobres Pares.

Sala das Sessões, 24/11/2021

ROGÉRIO RICARDO DA SILVA

/phof
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